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As análises marxistas da relação entre a agricultura e o processo de acumula­
ção do capital fornecem instrumentos teóricos extremamente importantes para 
detectar os aspectos contraditórios im plicítos nesta relação. Kart Marx aborda a 
problemática no capítulo X X X V II  do I I I  volume de " 0  Capital" e na últim a  
parte do I Volum e de "História Crítica daTeoriáda Mais-Valia", quando trata da 
renda fundiária. Este corpo teórico e suas sucessivas interpretações constituem, 
entretanto, uma form a de impasse na análise da agricultura como elemento con­
traditório no modo de produção capitalista nas sociedades modernas, sobretudo, 
latino-americanas. Vejamos como se colocam as questões principais.

Tratando da renda fundiária, na sua obra "O  Capital" (1 867 -19 05 ), K. Marx  
parte de um primeiro pressuposto que abstrai das formas concretas de organiza­
ção produtiva na agricultura. Isto é, pressupõe que a agricultura, ta l com o a  in ­
dústria, se encontra dom inada peio regim e de produção capitalista.

Inicialmente o autor fala da renda como a form a em que se valoriza a proprie­
dade, isto é, tudo aquilo que o arrendatário paga ao proprietário em troca da au­
torização de explorar sua terra. Por outro lado, a renda não seria outra coisa se 
não uma parte da mais-valia extraída do trabalhador pelo capitalista e cedida ao 
proprietário da terra. Marx escreve:

"Tan pronto como Ias circunstancias imponem una alza m om entáne^de  
los salarios de los jornaleros agrícolas, los arrendatarios ponen el grito en el 
cielo y sostienen que Ia elevación de los salarios a su nivel normal, como 
rigen en otras ramas industríales, es imposible y  los arruinará si no va 
acompanada de Ia rebaja de ia renta dei suelo. En este va, pues, im plíc ita, 
Ia confusión de que ei nombre de renta dei suelo enmascara aqui una de- 
duccíón dei salario hecha por los arrendatarios, un despojo con el que se 
benefician los terratenientes". (K. M arx, p. 585);

Posterior mente o autor se pergunta como, partindo deste pressuposto, pode 
acontecer que uma parte do lucro possa converter-se em renda fundiária e, 
portanto, uma parte do preço das mercadorias possa acabar nas mãos dos latifun­
diários.
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A  resposta de Marx parte do fato de que, no capitalismo, o preço regulador 
do mercado dos produtos agrícolas tende a se fixar de maneira diferente do 
preço dos produtos industriais. Isto é, o preço de mercado dos produtos agríco­
las não se fixaria a partir do custo médio de produção (como na indústria), mas 
com base nos maiores custos individuais, nas piores condições de fertilidade e 
localização das terras. Com efeito, se os preços se determinassem de acordo com  
as condições de produção nas terras melhores e médias em fertilidade e localiza­
ção, as terras piores não seriam cultivadas; simplesmente porque o capital inves­
tido no cultivo destas terras, não alcançando a realização do lucro médio, seria 
transferido para outros setores onde poderia obtê-lo. Porém, isto encarecería os 
produtos agrícolas, cujos preços subiríam até o nível que permitisse obter o lucro 
médio, incluindo o cultivo também das terras piores. Assim, a impossibilidade de 
satisfazer a demanda social de produtos agrícolas, cultivando somente as terras 
melhores e médias, faz com que as condições de produção nas piores terras sejam 
as que determinam o preço social de produção.

Se o lucro médio tende a se fixar sobre a base do maior custo de produção, 
quer dizer que, os que produzem nas terras médias ou melhores em fertilidade e 
localização podem realizar um lucro extraordinário, graças à maior produtividade 
do trabalho aplicado nestas terras. Este lucro extraordinário pode ser, em princí­
pio, considerado igual àquele realizado na indústria pelas empresas de composi­
ção orgânica de capital mais elevada. Entretanto, na indústria, este lucro extra­
ordinário teria um caráter passageiro (para as empresas), devido ao fato de que a 
concorrência tende a readaptar a composição orgânica do capital das outras 
empresas, readequando o lucro de todas ao lucro médio. Na agricultura, este 
lucro extraordinário tem um caráter mais estável, devido à maior dificuldade em 
readequar a produtividade do trabalho em terras que se diferenciam p o r fatores 
naturais e geográfidbs.

É sobre a base do caráter lim itado da terra e do específico mecanismo de 
formação dos preços dos produtos agrícolas, que se fundamenta o que Marx 
chama de renda diferencial. Eia constitui o iucro extraordinário devido à maior 
produtividade do trabalho em terras natural e geograficamente privilegiadas..

Porém a renda da terra não encontra suas bases somente nos dois fatçres 
indicados. Existiría outro elemento que originaria uma renda substancialmente 
diversa. Para chegar à índividualização deste outro tipo de renda, Marx parte de 
um segundo pressuposto: na agricultura, a composição orgânica do capitai está 
abaixo daquela do capita I social m édio. Neste sentido diz:

"{. . .) podemos afirm ar como algo evidente que sólo bajo este supuesto 
puede el valor de los productos agrícolas ser superior a su precio de pro- 
ducción; es decir, que Ia plusvalía producída en Ia agricultura por un capi­
tal de determinada magnitud o, Io que es Io mismo, el trabajo sobrante 
puesto en acción por éi y de que él puede disponer (y  también, por consi-
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guiente, el trabajo vivo empleado,en general) son siempre mayores que en 
um capital de Ia misma magnitud y  de composición social media.
Para Ia form a de Ia renta que estamos estudiando y  que sólo puede existir 
bajo este supuesto bastará, pues, que establescamos Ia hipótesis. A l desapa­
recer ésta, desaparece también Ia form a de Ia renta que a ella corresponde. 
Sin embargo, el mero hecho de que el valor de los productos agrícolas arroje 
um remanente sobre el precio de producción no basta, ni mucho menos, 
para explicar Ia existência de Ia renta dei sueto, independiente de Ia d ife ­
rencia de fertilídad entre Ias distintas clases de tierra, en una palabra, de Ia 
renta distinta por su concepto de Ia renta diferencial y que, por tanto , 
podemos designar con el nombre de renta absoluta."
(K . Marx, p - 7 0 5 )..

Para se entender o sentido e a importância desta diferenciação, é preciso re­
cuperar alguns dos elementos do procedimento lógico que perm ite a Marx fo r­
mular tal proposição. Como se sabe, o autor divide as terras em três cfasses, u ti­
lizando o critério da diferença de fertilidade: terras de classe A  (de menor fe rti­
lidade); de classe B (de média fertilidade) e de classe C (de alta fertilidade). 
Nessa base estabelece seu raciocínio:

"Supongamos, pues, que se dan Ias condiciones necesarias para Ia valoriza- 
ción normal dei capital en Ias tierras declase A . " I  Bastaria con esto? i  Po- 
dría, suponiendo que así fuese, invertirse realmente este çapital?<iO es ne- 
cesario, que el precio comercial suba hasta que arroje también una renta a 
Ia tierra A  de peor calidad? Nos encontramos, pues, con que el monopolio  
de la propiedad territorial impone a ia inversión dei capital una traba que 
desde el punto de vista puramente capitalista no existiría, a no ser por la 
interposíción de ese m onopolio."
(K . Marx. p. 699).

Em outras palavras, o dono das terras piores não deixaria cultivar suas terras 
de graça, pretendendo uma renda também para elas:

"(. . .) en la renta diferencial va im plícito el m onopolio de la propiedad 
territorial, la existência de la propiedad sobre la tierra como traba opuesta 
al capital, ya que sin ella la ganancia excedente no se convertiría en renta 
dei sueio, ni correspondería al terrateniente en vez de corresponder al 
arrendatario. Y  la propiedad como traba persiste aún a llí donde desaparece 
la renta dei sueio como renta diferencial, es decir, en la clase A ."
(K. Marx, p. 696).

"La renta diferencial se caracteriza porque en ella ia propiedad territorial 
sólo absorbe la ganancia excedente (. . .) La propiedad de ia tierra no es, 
aqui, sino la causa de la transferencia de una persona a otra, dei capitalista 
al terrateniente, de aquella parte dei precio de la mercancía creada sin su
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intervención ( . . . )  y que se reduce a Ea ganancia excedente. Pero Ia propie- 
dad de Ia tierra no es, en los casos de Ia renta diferencial. Ia causa que crea 
esta parte integrante dei precio o Ia elevación dei precio que es premisa de 
elía. En cambio, cuando Ia ciase peor de tierra A  no puede ser cultivada — 
aunque su cultivo arroje el precio de producción — hasta que arroje um re­
ma nente sobre este precio de producción, una renta, Ia propiedad de Ia 
tierra actúa como Ia causa creadora de esta alza dei precio. Es Ia misma 
propiedad territorial Ia que engendra Ia renta."
(K . Marx, p. 700).

Assim, enquanto o elemento juríd ico da propriedade da terra não influi de 
maneira alguma no mecanismo da formação da renda diferencial, mas somente é 
o que permite que esta renda seja apropriada pelos proprietários (sejam eles 
quem forem, inclusive o Estado), o mesmo instituto juríd ico da propriedade 
privada é o mecanismo da formação da renda absoluta.

Marx afirma explicitamente que a renda da terra (nas suas duas formas, dife­
rencial e absoluta) aparece e se desenvolve somente no capitalismo. 1 Porém, 
enquanto a primeira existe como relação intrínseca entre o modo de produção 
capitalista e a particularidade do meio de produção terra, a segunda existe 
porque a classe dos latifundiários, resquício feudal presente no novo modo de 
produção, não pode ser superada enquanto historicamente necessária à sua afir­
mação. Em outras palavras, o modo de produção capitalista, gerando a renda 
diferencial, permite à classe dos latifundiários gerar outra renda, a absoluta, co­
mo instrumento da sua reprodução.

O monopólio da propriedade, gerando a renda, gera ao mesmo tempo um  
empecilho ao desenvolvimento capitalista, na medida em que subtrai, do ciclo 
de reprodução e acumulação do capital, uma parte de mais-valia que, em princí­
pio, não é reinvestida na produção. Este monopólio obriga os capitalistas agrá­
rios a cederem uma parte de seus lucros para os proprietários da terra, obrigando

(1) Sobre este ponto Marx, escreve: "La renta dei suelo sólo puede desarrollarse como ren­
ta en dinero a base de Ia producción de mercancías y, más concretamente, de Ia pro­
ducción capitalista, y se desarrolla en Ia misma medida en que Ia producción agrícola 
se convierte en producción de mercancías; es decir, en Ia misma medida en que Ia 
producción no agrícola se desarrolla frente a elía como producción índependíente, 
pues en esta misma medida se convierte el producto agrícola en mercancía, en valor 
de cambio, en valor (...) Lo caraterístico de Ia renta dei suelo es que bajo Ias condi­
ciones en que !os productos agrícolas se desarrollan como valores (como mercancías) 
v baio Ias condiciones de Ia rrealización de sus valores, se desarrolla tambíén !a capa- 
cidad de Ia propiedad territorial para apropiar-se de una parte cada vez mayor de estos 
valores creados sin intervención suya, convirtiéndose así en renta dei suelo una parte 
cada vez mayor de Ia plusvalia''. (K. Marx, p. 594-595).
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o capital, na sua globalidade, a suportar preços mais altos dos produtos agríco­
las,2 somente para reproduzir uma classe cuja única atribuição é ser proprietária.

A  R E N D A  D A  T E R R A  EM K. K A U T S K Y  E V .l. LE N fN

As formulações de Marx sobre a renda fundiária encontraram seus mais efica­
zes meios de divulgação nas obras de Karl Kautsky: *'A Questão Agrária" (1899) 
e de V .l. Lenin: " 0  Problema Agrário e os Críticos de M arx" (1 9 0 0 ), obras que, 
no fim  do século X IX , fixam , de maneira precisa, os termos das divergências 
entre os partidos socialistas revolucionários e os populistas. Da obra de Kautsky 
destaca-se o ponto, extremamente debatido na época, das relações entre os gran­
des e os pequenos estabelecimentos agrícolas e sua respectiva participação na 
passagem da sociedade capitalista à sociedade socialista. O que praticamente bus­
cava-se identificar eram as formas organizativasda produção que teriam  perm iti­
do desenvolver mais rapidamente as forças produtivas na agricultura. Sabe-se que 
o autor insistiu com força sobre os grandes estabelecimentos.

A  este respeito, pouco tempo depois, Lenin tomava uma decidida posição em 
defesa de Kautsky contra os ataques dos populistas russos. O que no fundo esta­
va em jogo era não somente reconhecer o papel revolucionário ou contra-revolu- 
cionário dos pequenos produtores e proprietários, mas, sobretudo, estabelecer 
como se podería atuar sobre a contradição agricultura/indústria no programa de 
superação da sociedade capitalista, e qual seria a organização da agricultura mais 

. apropriada à sociedade socialista.

Kautsky, para explicar a renda capitalista da terra, parte da consideração do 
preço da terra e sua substância no capitalismo. A  nosso ver, uma frase sintetiza 
muito bem sua posição: "Si es un hábito dar a ia tierra el nombre de capital, no 
por ello ei propietario terrateniente se enriquecerá en un solo çéntim o". (K . 
Kautsky, Cap. V , E. p. 93). Assim, para o autor, existem essenciais diferenças 
entre o capital e a terra. Com efeito, apesar da propriedade fundiária ter se t o r  
nado uma mercadoria que tem  um preço e um valor de mercado definidos, este 
valor responde a leis compietamente diferentes daquelas que regulam o valor de 
troca em geral.

(2) ''(...) Ia renta de ia tierra A no seria una simple consecuencia dei alza de los precios dei
trigo sino a Ia inversa: ei hecho de que Ia tierra de peor caijdad tuviese que arrojar una 
renta para que fuese posible acometer su cultivo seria Ia causa de Ia subida de los pre­
cios dei trigo hasta un nível en que pudiese dar cumplimiento a esta condición". (K. 
Marx, p. 700).
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Quando alguns economistas consideram a terra como capital3, comparando a 
renda fundiária ao juro que o proprietário de capital recebe, Kautsky afirma que 
eles estariam obscurecendo as diferenças que existem entre os dois. A  primeira 
diferença é verificável, observando o comportamento do preço dos capitais e da 
terra. Uma diminuição geral da taxa de juro não afeta de maneira alguma o valor 
de mercado dos capitais monetários, porém, aumenta o preço da terra. Isto por­
que a terra em si, não sendo produto do trabalho humano, não tem  um custo de 
produção. Portanto, seu preço não está determinado pelo trabalho necessário à 
sua produção, e sim, pela renda fundiária. A  segunda encontra-se no fato de que o 
juro do capital não pode explicar o preço da terra porque, se assim fosse, não se 
poder ia explicar porque terras comptetamente virgens também teríam um preço 
quando o modo de produção capitalista estivesse já desenvolvido. Isto quer dizer 
que o valor do capital monetário, num determinado momento, mede-se no mer­
cado de capital com base no juro que este realmente rende, enquanto que o pre­
ço de um terreno altera-se em relação à renda fundiária que ele pode realizar. A  
terceira diferença é que, enquanto os meios de produção criados pelo trabalho 
humano se desgastam (física e moralmente) e antes ou depois cessam de existir, 
a terra é indestrutível e eterna, pelo menos do ponto de vista da sociedade hu­
mana.

Para reforçar os três pontos, Kautsky observa que, sobre a base dos últimos 
dois, ter-$e-ia que considerar insensato o proprietário de uma empresa industrial 
que, em lugar de explorá-la, a deixasse inoperosa. Peto contrário, para os proprie­
tários fundiários, muitas vezes pode ser m uito vantajoso evitar explora^um  ter­
reno. Assim, para o autor, todas estas diferenças ficariam ocultas se nós dissésse­
mos que a terra é capital. Este tipo de capital não existe. 0  que existe realmente 
é a renda fundiária, através da qual apenas se calcula o montante do capital fun­
diário. A  compra e venda torna a propriedade fundiária um investim ento capita­
lista, mas não faz dela um capital, assim como, Kautsky exemplifica, no século 
passado, um cargo de ju iz não se tornava capital somente porque era adquirido 
desembolsando-se um capital. Por isto, a chave da explicação do preço da terra 
encontra-se na renda da terra e nas suas duas formas "diferencial" e "absoluta".

Segundo Kautsky a renda fundiária, na prática, aparece indiferenciada e não 
se pode reconhecer qual de suas partes é a diferencial e qual a absoluta e, muitas 
vezes, elas se misturam também com o juro do capital antecipado pelo proprietá­
rio. Com efeito, quando o proprietário fundiário é ao mesmo tempo agricultor, 
a renda fundiária aparece como uma parte do lucro da empresa agrícola. Toda­
via, é extremamente importante distinguir os dois tipos de renda. A  primeira d i­
ferença indicada pelo autor é a que já conhecemos: a renda diferencial é o resul-

(3) Na sociedade capitalista o valor de um lote de terra seria equiparado ao valor de um 
capital que dá um juro igual à renda fundiária.
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tado do caráter capitalista da produção e ela, permanecendo a gestão capitalista 
da agricultura, continuaria subsistindo tam bém  se a terra fosse nacionalizada; a 
renda absoluta é o resultado da propriedade privada  da terra e do antagonismo 
que existe entre o interesse do proprietário fundiário e o interesse da coletivida­
de. A  nacionalização das terras podería eliminá-la.

A  segunda diferença indicada por Kautsky é que a renda diferencial não cons­
titui um fator que influi nos preços dos produtos agrícolas, enquanto a absoluta 
sim. A  primeira deriva dos preços de produção, a segunda dos preços de mercado 
que sobem além dos preços de produção. A  renda diferencial é constituída pelo 
excedente sobre o lucro médio, obtido pela maior produtividade do trabalho em  
terrenos mais férteis, ou pelos menores custos de distribuição derivados de uma 
melhor localização dos mesmos. A  segunda, pelo contrário, não deriva de um  
lucro extraordinário de certas partes do trabalho agrícola, portanto, é possível 
que ela exista somente através de uma extração dos valores existentes que o pro­
prietário fundiário tom a para si; uma subtração da massa de mais-valía e, por 
isto, uma extração ou do lucro ou do salário. Se os preços dos meios de subsis­
tência aumentam, e, conjuntamente elevam-se os salários, o lucro do capital di­
minui. Se os preços dos meios de subsistência sobem sem que os salários cresçam 
proporcional mente, a depreciação recai sobre os operários.

Parece m uito clara, em Kautsky, a delim itação da contradição entre agri­
cultura e indústria. Sobretudo, porque ela é m uito rica por incluir nesta contra­
dição, aquela principal existente entre proletariado e burguesia.

Mas é sobre um ponto específico de sua argumentação que queremos insistir. 
Para o autor, a renda diferenciai é fru to  do m onopóüo. Será Lenin quem m uito  
bem esclarecerá esta questão, numa áspera polêmica com. Bulgakov. Lenin assim 
começa seu ataque:

"En general el senor Bulgakov no ha entendido Ia teoria de Ia renta de 
Marx. Cree haberla refutado con estas dos objeciones: 1) Según M arx, el 
capital agrícola entra @n Ia nivelación de Ia cuota de ganancia, de modo 
que ta renta es producida por Ia ganancia suplementaria que supera a Ia 
cuota media de ganancia. Esto no es exacto para el senor Bulgakov, pues el 
monopolío de Ia propiedad de ta tierra suprime Ia libertad de competência 
necesaría para el proceso de nivelación de Ia cuota de ganancia. El capital 
agrícola no entra en el proceso de nivelación de Ia cuota de ganancia. 2) 
La renta absoluta es simplemente um caso especial de Ia renta diferencial, 
y es un error distinguirla de esta últim a: tal distínción se funda en una do- 
ble y  arbitraria interpretación de un mismo hecho, a saber. Ia .posesión 
monopolista de uno de los factores de producción."
(Lenin, pp. 64-65).

:; ■ Lenin prossegue reafirmando a necessidade de distinguir as duas rendas. Sali- 
èíitá que a renda diferencial tem como única fonte o fato da terra ser lim itada e
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diferenciada em fertilidade. Porém, do fato da terra ser limitada só se pode logi­
camente deduzir uma coisa: que toda a terra deverá ser ocupada por "farm ers" 
capitalistas. Oe maneira alguma, pode-se deduzir que a concorrência entre eles 
fique necessariamente limitada. Assim, Lenin argumenta:

"En todos ios países europeos, después de ia caída dei régimen de servi- 
dumbre. observamos Ia decadência de Ia propiedad de J# tierra basada 
en el sistema estamentai, Ia mobilización de Ia propiedad de Ia tierra, Ia 
ínversión de capitales comerciales e industriales en ia agricultura, Ia d ifu- 
sión de ios arrendam ientos y de Ia deuda hipotecaria ( . . . )   ̂ Qué significan 
estes hechos? indican, a despecho dei monopolio de Ia propiedad de Ia 
tierra, y  no obstante Ia infinita variedad de sus formas, el nacimiento de 
Ia libre competência en Ia agricultura. En todos Ios países capitalistas, 
todo propietário de capitales puede invertirlo hoy en Ia agricultura (com­
prando tierras e arrendándolas), con igual o casi igual facilidad que en 
cuálquier rama dei comercio o de Ia industria."
(Lenin, p. 67).

Em  seguida, Lenin aborda a questão da propriedade privada da terra e de co­
mo esta se reflete na renda, indicando, de form a clara, como deste monopólio da 
propriedade privada provém a renda absoluta.

"Sobre Ia base de su derecho de propiedad, el terrateniente cobrará al 'far- 
mer' Ia renta diferencial, pues ésta es el sobrebeneficio por encima de Ia 
ganancia normal, media, correspondiente al capital, y como existe (o bien, 
es creada por el desarrollo capitalista) Ia libre competência en el sentido de 
Ia libertad de invertir capitales en Ia agricultura, el terrateniente siempre 
hallará un 'farmer' que se conforme con Ia ganancia media y le entregue el 
excedente. La propiedad privada de Ia tierra no crea Ia renta diferencial, 
sóio Ia transfiere dei 'farmer'al propietário. i  Se lim ita a elio Ia influencia de 
ia propiedad privada de Ia tierra? i  Se puede suponer que el propietário  
otorgue a.l 'farm er' Ia explotación gratuita de Ios terrenos de inferior calí- 
dad y peor ubicados, que sólo producen Ia ganancia media? Por cierto que 
nq. La propiedad de la tierra es un monopolio, en virtud dei cual el pro- 
pietario exigirá al 'farm er'e l pago dei arriendo por tales tierras. Este pago es 
la renta absoluta que no tiene relación alguna con fa distinta productividad 
de Ios diferentes capitales invertidos, y que proviene de la propiedad priva­
da de la tie rra ."
(Lenin, p. 69).

O IMPASSE

Pela análise de Marx, resulta claro que a particularidade do processo de acu­
mulação na agricultura baseia-se não somente no fato de que seu meio de produ-
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ção fundamental, a terra, tem peculiaridades que contrariam a lógica capitalista 
(diferente fertilidade natural, localização geográfica mais ou menos favorável, ser 
um bem lim itado e dificilmene reproduzível), mas também no fa to  de que, no 
modo de produção capitalista, a burguesia fo i obrigada a incorporar a classe dos 
proprietários de terra, apesar de considerá-la parasitária. Assim, o caráter parti­
cular do meio de produção terra seria responsável não somente por contradições 
que nascem e se desenvolvem no seio do próprio capitalismo, mas também pelas 
contradições que se definem na síntese histórica capitaiismo-feudalismo.

Pelas interpretações de Kautsky e Lenin, pode-se constatar como a questão 
da propriedade da terra e da renda fundiária contém dentro dela concepções e 
diretrizes de transformação da sociedade. A  análise da renda fundiária reproposta 
pelos dois autores mantém como pressuposto fundamental (oriundo do próprio  
Marx) a concepção da sociedade dividida em três classes: a dos capitalistas, a dos 
proletários e — como resquício feudal — a dosjatifundiários.

Àqui está o ponto crítico  nas análises das sociedades latino-americanas. Com  
efeito, se nestas sociedades as formas de produção e as relações sociais no campo 
se apresentam como mais semelhantes às do feudalismo, não se pode esquecer 
que elas (estas sociedades) se form aram  como produto do modo de produção 
capitalista e instrumentos de acumulação prim itiva na Europa. Portanto, para as 
sociedades latino-americanas, apesar das aparentes formas feudais, não se pode­
ríam considerar pertinentes os elementos contraditórios que, a partir do meio de 
produção terra, teriam-se desenvolvido como produto da luta histórica entre 
capitalismo e feudalismo; simplesmente porque nunca houve feudalismo na A m é­
rica Latina. Isto é, a terra desde o começo fo i apropriada da forma mais propícia  
à acumulação do capital, ou seja, sem uma classe latifundiária decididamente dis- 
tin ta da classe dos capitalistas.4

Sendo assim, como distinguir nas análises marxistas da relação capital-agricul- 
tura, os elementos contraditórios decorrentes da síntese histórica capitaiismo- 
feudalismo, dos elementos contraditórios próprios da relação entre capital e 
meio de produção terra, no modo de produção capitalista? Em  outras palavras, 
como utilizar, de form a correta, um aparato teórico totalm ente impregnado da 
dimensão histórica (justamente, na definição de seus recursos analíticos mais abs­
tratos) para interpretar sociedades que historicamente se encontram m uito dis-

(4) À literatura em que se encontra esta perspectiva de análise constitui ao mesmo tempo a 
contraposição crítica de interpretações dualistas que tratam das formas atrasdas do 
càfripo como sendo resquícios feudais. Entre as mais interessantes, vejam-se as seguin­
tes: BAEZ. R. (19751; CARDOSO, F. H. & FALETTO, E. (1970); F IG U EIR A , P. A. 
& MENDES, C.M.M. (1978);PINSKY, J. (1977); PRADÒ JR., C. (1972).
Pòr outro lado, os aspectos essenciais das interpretações que tratam o latifúndio no 

: Brasil como um resquício feudal podem ser encontrados nos estudos de: FACO, R. 
(1961); M ARIGUELA, C. (1958); PASSOS GUIMARÃES, A. (1964); ALVES, M. 
(Í964);ALVES, M. (1962); VALVERDE, O. (1962).
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tantes daquelas que o mesmo aparato teórico interpreta? Enfim , como depurar 
das características feudais o corpo teórico da renda da terra, de maneira a expli­
car as contradições entre capital, na sua globalidade, e capital na agricultura? 
Simplesmente eliminando a renda absoluta e considerando somente a diferen­
cial? E que fazer dos latifúndios (e latifundiários) tão reconhecidamente carac­
terísticos do campo latino-americano, quando já se revelaram todas as lim ita­
ções das análises dualistas que dominaram o pensamento nesta região até a me­
tade dos anos 60?

Este impasse pode ser observado claramente nos trabalhos que apareceram no 
Brasil no curso da últim a década. Estes, sem querer renunciar a uma m atriz mar­
xista, rediscutem as interpretações anteriores, questionando, sobretudo, a vali­
dade teórica de se manter a classe dos latifundiários como elemento que, na dinâ­
mica econômico-política, constitui um obstáculo à acumulação do capital. En­
tretanto , as interpretações neste sentido se mantêm confusas e imprecisas. Assu­
me-se, sem uma crítica aprofundada, a concepção da renda fundiária (derivada da 
propriedade do solo) como entrave ao desenvolvimento capitalista, concluindo, 
na base de constatação empírica, que a grande propriedade seria, no Brasil, a pró­
pria form a de expansão do capital no campo. De fato, revelam-se sérias dificulda­
des em aplicar a teoria da renda da terra na explicação de uma sociedade na qual 
é mais regra de que exceção o fato do capitalista ser ele mesmo o proprietário de 
terra.

D U A S T E N T A T IV A S  DE R E IN T E R P R E T A Ç Â O :
K. V ER G O PO U LO S  E A. B A R T R A

Dois autores, a nosso ver, se destacam por tentar superar o impasse teórico  
anteriormentc indicado. Suas tentativas merecem ser consideradas e discutidas.

O primeiro, Kostas Vergopoubs, é decididamente crítico com relação a Marx, 
atribuindo-lhe a culpa de ter confundido as idéias através de uma análise pelo 
menos imprecisa e contraditória da renda da terra e, conseqüentemente, da rela­
ção entre a agricultura e o capital global e das contradições que nesta relação se 
desenvolvem. Vejamos onde Vergopoulos, na obra "La Cuestión Campesina y el 
Capitalismo", encontra contradição nas argumentações de Marx.

Marx colocaria, antes de tudo, a questão do caráter social da renda, não $ó 
como maneira de explicar a renda em si, mas também para detectar o mecanismo 
social que estabelece a possibilidade de realização da mesma. Em Marx não teria  
nenhuma ambiguidade: a renda da terra é uma relação social do capitalismo co­
mo todas as outras relações da sociedade burguesa; ela é resultado da produção 
capitalista. É no processo de expropriação dos camponeses, próprio da acumula­
ção prim itiva, que se redefine a propriedade da terra como capitalista, isto e, sem 
equivalente anterior na História. Neste pressuposto Vergopoulos concorda plena­
mente com Marx.

48



A  oposição apareceria quando Marx aborda a questão em termos inter-seto- 
riais. Com efeito, segundo Vergopoulos, ele reconhecería a particularidade da 
agricultura consistente na composição orgânica de capital inferior à média. Po­
rém, Marx acrescéntaria que se trata não de uma condição inerente à produção 
agrícola, mas de uma incidência histórica que poderia desaparecer com o desen­
volvimento do capitalismo, quando agricultura e indústria venham a se constituir 
num campo homogêneo sobre o qual o capital operará de maneira indiferencia- 
da. Porém, antes disso se realizar, segundo Marx, duas coisas acontecem. Primei­
ro, a agricultura, devido à relação trabalho vivo/trabafho m orto  superior à média, 
continua criando proporcionalmente mais valor que a indústria. Segundo, o  pro­
cesso de redistribuição da mais-vaüa, de acordo com o capital empregado por 
setor e com base no lucro médio, não atinge à agricultura, devido à presença do 
monopólio dos proprietários da terra que bloqueiam o funcionamento deste me­
canismo. Para apoiar sua tese, Vergopoulos interpreta Marx na seguinte passagem:

. .} Ia propiedad terrateniente, a llí donde Ia producción necesíta de Ia 
tíerra, sea para fines agrícolas sea para Ia extracción de matérias primas, 
impide que esta compensación se efectúe respecto a los capitales inverti­
dos en Ia tierra y  absorve una parte de Ia plusvalía, que de o tro  modo en­
traria en el juego de Ia compensación para form ar Ia cuota general de ga- 
nahcia. La renta form a entonces parte deí valor y, más concretamente, de 
Ia plusvafía de Ias mercancías, con Ia diferencia de que eáta parte, en vez de 
ir a parar a Ia clase capitalista que se Ia ha extraído a tos obreros, va a parar 
a los terratenientes, que se Ia extraen a tos capitalistas. El supuesto de que 
se parte, en esta operación, es que el capital agrícola pone en m ovim iento  
más trabajo que una parte igual dei capital no agrícola. Las proporciones 
de esta diferencia e incluso $u existência dependerán dei desarrollo relativo 
de Ia agricultura con respecto a Ia industria."
(K . Marx, p. 715}. 5

(51 A fim de entender melhor as questões colocadas por Vergopulos, argumentamos com 
as próprias palavras de Marx, porque de fato consideramos a interpretação do autor 
pouco dara. Se for deficiência nossa, que o leitor nos ajude: Vergopoulos assim se ex­
pressa: " (...) Ia agricultura, debido a una relación trabajo vivo/trabajo muerto superior 
a Ia medía, crea más valor que fa industria. Ahora, el proceso de redistribución de Ia 
plusvalia social según et capital implicado por sector, que debería funcionar en el apa­
rato capitalista, no toca al sector agrícola. Es Ia presencia deí monopolio de los pro- 
pjetáríos terratenientes Ia que bloquea el funcíonamiento de este mecaníçmo en Ia 
agricultura. Por tanto, toda Ia plusvalía creada en Ia agricultura, se ve bloqueada en 
este sector y captada por Ia clase* de los renteros. En este caso, los productos agrí­
colas no son vendidos por debajo de su valor, sino justamente, según su valor, el çual 
rebaja su propio precio de producción. A este exceso de valor sobre el precio de pro- 
duccíón en Ia agricultura, Marx Io llama renta absoluta. Es absoluta debido a qüe 
todas lastierras se beneficia bajo ei mismo títu lo". (K. Vergopoulos, p. 77).
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Nas interpretações de Vergopoulos, Marx continua seu raciocínio, afirmando 
que não basta que o preço de mercado permita a realização do custo de produ­
ção para que a terra seja cultivada. Ela tem que produzir um excedente, uma 
renda. É a propriedade da terra que cria um aumento dos custos de produção, e 
por isto dos preços dos produtos agrícolas, criando assim esta renda. O autor 
argumenta que com esta análise Marx imagina que os proprietários possam especu­
lar sobre o mercado dos produtos agrícolas, bloqueando a oferta de terra no 
mercado. Mas na verdade, contesta Vergopoulos, é inconcebível pensar no lucro 
extraordinário (?) como sendo produzido pela especulação conjuntural do mer­
cado.

Segundo Vergopoulos é tão inconcefcrítfel, que o mesmo Marx, ao ver inade­
quada sua tipologia, é obrigado a modificar seu enunciado da renda absoluta nu­
ma direção que invalida sua definição precedente, afirmando o que segue:

"Aunque la propiedad terrateniente pueda hacer subir el precío de los 
productos agrícolas por arriba de sus precios de producción, no es el ia, 
sino la situación general dei mercado, la que determina la medida en que 
el precio de producción, en cuanto se acerca al valor, y en proporción, el 
excedente de la plusvalía agrícola se convertirá en renta o, al contrario, 
sufrirá el efecto de la igualación general de la plusvalía en ganancia me­
dia". 6

Vergopoulos conclui que é preciso escolher entre duas teses mutuamente 
excludentes. Se a propriedade fundiária cria renda( então é preciso que esteja 
ao mesmo tempo autorizada a realizá-la no mercado. A o contrário, se o merca­
do pode fazer com que a renda diminua até sua completa anulação, então em 
que consiste o "poder" da propriedade fundiária enquanto criadora de renda? 
(K. Vergopoulos, p. 80).

(6) Esta citação de Marx está no texto de Vergopoulos, pag. 79. A referência dada pelo 
autor é: El Capital, ed. La Pleiade, voí. II, pp. 1374-1375.
Na edição de O Capital que usamos, a citação aparece um pouco diferente, mudando 
até de sentido se tomada junta com as proposições que a sucedem. Veja o leitor, 
"Aunque la propiedad de la tierra puede hacer que el precio de los productos agríco­
las exceda de su precio de producción, no dependerá de elia, sino de la situación 
dei mercado la medida en que ei precio comerciai al precio de producción se acerque 
al valor y, portanto, ía proporción en que fa plusvalía producída en la agricultura por 
encima de la ganancia media dada se convierta en renta y entre en la composición gene­
ral de la plusvalía a base de fa ganancia medta. En todo caso, esta renta absoluta que 
nace dei remanente dei valor sobre el precio de producción es simpleririente una parte 
de la plusvalía agrícola, la transformación de esta plusvalía en renta, su absorción por 
el propiètario de ia tierra: dei mismo modo que la renda diferencial nace de la trans- 
formacíón de la ganancia excedente en renta, de su conflscaciôn porei terrateniente, a 
base dei precio general de producción regulador* Estas dos formas de renta son Ias 
únicas formas normales". 1K. Marx, pt 708-709).
Na citação de Vergopoulos fica obscura a relação entre os elementos fundamentais da 
determinação da renta absoluta, isto é a relação entre o preço comerciai, o preço de 
produção e o valor.
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Substanciai mente, para nosso autor, M arx, na necessidade de atacar os aristo­
cratas latifundiários e denunciá-los como inimigos da sociedade, teria confundido  
a pequena com a grande propriedade, raciocinando sobre a base desta última. 
Confundiu também a escassez de terra com o "raream ento" da mesma, só este 
últim o produto da extensão da propriedade latifundiária. |K . Vergopoulos, p. 
81). Para Vergopoulos a verdade é que, sendo a terra um bem não reproduzível, 
não importa quem a esteja monopolizando, em nada muda sua substância. E é 
sobre esta substância de monopólio que se apega a propriedade fundiária para 
basear seu próprio monopólio, que consiste no usufruto exclusivo da terra.

Assim, o autor afirm a que a única condição da existência do lucro extraordi­
nário, convertido em renda, não é a propriedade fundiária, mas a relativa escas­
sez dos produtos agrícolas, baseada na relativa escassez do fa tor terra. O mono­
pólio da terra, no caso da renda, encontra seu equivalente no caso do juro e no 
monopólio do crédito. Tanto para a terra como para o crédito é o grau de sua 
escassez relativa que fixa seus respectivos preços: a renda e a taxa de juro. (K. 
Vergopoulos, p. 87).

Finalmente, aqui está o ponto chave de Vergopoulos, é preciso considerar o  
lucro extraordinário na agricultura m uito mais em termos de desigualdade entre 
agricultura e indústria, do que em termos de relação de propriedade fundiária. 
Isto por que o valor que vai cobrir a renda diferencial provém do valor criado no 
setor industrial.

0  segundo autor, A rm ando Bartra,  no seu interessantíssimo e exaustivo traba­
lho "La renta capitalista de Ia tie rra", reafirma que a renda diferencial é substan­
cial ao modo de produção capitalista. Sua origem está na operação deste modo 
de produção sobre um processo de trabalho que depende de um bem natural es­
casso e qualitativamente diferenciado: a terra. A  problemática da renda diferen­
cial não tem  que se remeter à operação de outros modos de produção, não de­
pende de nenhuma herança histórica e não tem  nada a ver com instâncias supêr- 
estruturais, tais como a propriedade juríd ica. (A. Bartra, p. 58). Portanto, rein- 
terpretando Marx, sustenta que a teoria da renda da terra é antes de tudo a teo­
ria da renda diferencial, por ser ela consubstanciai ao modo de produção capita­
lista. Peto contrário, a renda absoluta é uma remanescência sobre a renda dife­
rencial, cuja existência depende de uma conjuntura histórica determinada e 
cuja desaparição não afeta a lei da renda diferenciai. (A . Bartra, p. 53).

Assim, para o autor, a distinção analítica de Marx teria sentido somente no 
contexto histórico de sua época, enquanto hoje, ter-se-íam que m odificar "um  
pouco" as diretrizes.

Vejamos sinteticamente como Bartra reinterpreta M arx. Na agricultura, o pre­
ço regulador do mercado se form a com base nos custos de produção nas piores 
terras, e não em torno do custo médio que se fixa no ponto de equilíbrio. Por­

ta n to , o custo de produção da massa to tal dos produtos resulta inferior a seu
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valor comercial. Isto quer dizer que os produtos agrícolas se apresentam revesti­
dos de um “falso valor social" 7 que a sociedade, como um todo, paga a mais 
(concretamente, um aumento do preço dos produtos agrícolas). É uma espécie de 
"trib u to "  que a sociedade paga à agricultura. {A. Bartra, p. 22).

Segundo Bartra, é importante destacar dois elementos. Primeiro o caráter e a 
função deste tribu to , enquanto transferência relativa de valor da sociedade para a 
agricultura, e portanto como fator que intervém na distribuição da mais-valia 
social entre ramos. Segundo, a distribuição deste tributo  entre os diferentes pro­
dutores agrícolas.

Graças ao mecanismo particular de formação dos preços dos produtos agríco­
las, o capital agropecuário pode retirar do fundo geral uma parte adicional de 
mais-valia, independentemente da parte que lhe corresponde, com base na quota 
média de lucro geral. O capital, em seu conjunto, vê a restrição de sua taxa de 
acumulação.e a diminuição do ritm o de sua acumulação ampliada (A . Bartra, p. 
33). Praticamente dar-se-ía uma transferência para a agricultura cuja magnitude é 
igual ao montante da renda diferencial. Parte desta transferência iria para os capi­
tais que operam nas terras piores, com a finalidade de completar um lucro médio 
incapaz de realizar-se sozinho em situação em que os custos individuais superam 
os custos sociais. A  outra parte, como os preços de mercado de produtos iguais 
têm  que ser iguais, iria automaticamente para o restante dos capitais que operam  
em terras melhores, sob a forma de lucro extraordinário. A  diferença estaria em 
que esta segunda parte, por estar acima do lucro médio, pode ser subtraída à va­
lorização do capital empregado nestas terras, o qual, em princípio, já estaria em 
condição de operar com o lucro médio. (A . Bartra, pp. 25-26).

Assim, de um lado, o tributo  é a origem de uma valorização extraordinária  
do capital agrário frente ao industrial e tem  sua fonte na operação do modo de 
produção capitalista, sobre a base de uma produção fincada num bem natural 
desigual e escasso (traço diferencial da agricultura em relação à indústria). De 
outro lado, sua distribuição em form a de lucro extraordinário é a origem de uma 
valorização extraordinária de capitais agrários que monopolizam as terras de mé­
dia e alta qualidade (traço diferencial de certos capitalistas agrários em relação 
com as unidades de mais baixa produtividade). (A. Bartra, p. 26).

O que Bartra praticamente coloca é que Marx ter ia se enganado em identificar 
o tribu to  com a renda absoluta. Se na época de Marx a existência dos latifun­
diários podia explicar a renda, hoje, não se pode explicar a "perversidade da 
questão agrária" 8  sem se basear na renda diferencial.

(7) O conceito de "falso valor social" encontra-se em Marx, p. 614.

(8) Este conceito pretende sintetizar a contradição entre agricultura e indústria como sen­
do insuperável no modo de produção capitalista.
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Para sustentar esta afirmação, o autor se apoia em afirmações que ele define 
como contraditórias em Marx. Com efeito , argumenta Bartra, se as conseqüên- 
cias da renda diferenciai fossem simplesmente as de fixar o lucro extraordinário, 
esta continuaria sendo inerente ao modo de produção, porém irrelevante e se­
cundária, porque análogo à de qualquer ramo industrial (salvo na sua origem). 
Enquanto a renda absoluta seria a única que retém parte da mais-valia do fundo  
global, reduzindo assim a quota geral de lucro capitalista. Porém, Bartra respon­
de: é o mesmo Marx que afirma que a renda absoluta deriva de um modo de pro­
dução pré-capitalista que tem  sua origem no sistema juríd ico da propriedade e 
que desaparecerá na medida em que o capital desenvolva estes vestígios do pas­
sado. (A. Bartra, p. 58). ®

Portanto, para o autor, a perversidade da questão agrária derivaria exclusiva­
mente das peculiaridades do meio de trabalho terra e mais precisamente pelo 
fato dela:

1) ser um bem natural e não um produto do trabalho;
2) se tornar "naturalmente m onopoiizável" por ser escassa e não reproduzí- 

vel;
3) ser diferenciada em termos de maior ou menor fertilidade e localização 

geográfica mais ou menos favorecida.

Na interpretação da renda da terra como base na perversidade da agricultu­
ra, A. Bartra cpincide com K. Vergopoulos, quando afirma que a propriedade 
da terra, distinta do capital agrícola, é simplesmente uma consequência do lucro 
extraordinário agrícola, e não seu pressuposto. Deriva daí o fato de que para 
entender a propriedade é preciso explicar a renda e não vice-versa. (A . Bartra, 
p. 14).

(9) Bartra cita da "História Crítica de ia Teoria de ia Plusvalía", uma frase de Marx.ondfe 
ele reinterpreta Ricardo, apiando-o frente às críticas de Rodbertus "Las circunstancias 
por império de las cuales (...) se ve obligado a ceder a terceras personas, ajenas al pro- 
ceso de trabajo, una parte dei trabajo sobrante o de Ia plusvaiía arrancada por éf, no se 
plantean, sino en segunda instancia (...) el terrateniente (...) sólo participapost festum 
V no en virtud de razones inherentes al régirnen capitalista de producción, sino por 
obra dei sistema de propiedad privada sobre las fuerzas naturaies heredado de tiempos 
anteriores". (K. Marx, 1974, p. 394-395).

Porém, a nosso ver, o verdadeiro sentido do desaparecimento da renda absoluta para 
Marx, não está no genérico "desenvolvimento dos vestígios do passado", como Bartra 
conclui, mas estaria implícito no presuposto inicial de seu raciocínio, isto é, no fato da 
agricultura operar com uma composição orgânica do capitai inferior à média, Com efei­
to no Cap. X LV  do "Ei Capitai", Marx afirma: "Si Ia composición media dei capital 
agrícola fuese Ia mísma o más alta que ia dei capital social medio, desaparecería Ia renta 
absoluta, siempre en el sentido que hemos expuesto; es decir Ia renta que se distingue 
tanto de Ia renta diferencial como de Ia renta basada en un verdadero precio de mono- 
poiio" (p. 709). E mais adiante: "El supuesto de que se parte-en esta operación, es 
que el capital agrícola pone en rnovimiento más trabajo que una parte igual dei capital 
no agrícola. Las proporciones de esta. diferencia e incluso su existência dependerán dei 
desarrollo relativo de ia agricultura com respecto a ta industria", (p. 715).
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Vergopoulos e Bartra, chegando à mesma conclusão, teriam  "resolvido" a d i­
fíc il questão da "atualização" da teoria da renda da terra, depurando-a dos res­
quícios feudais, e tornando-a um instrumento "eficaz" de interpretação das 
contradições próprias do capitalismo. Estas contradições se fundariam nas "ca­
racterísticas naturais" da terra e na sua "escassez relativa". Todo o resto é mero 
epifenômeno, algo que pode agravar ou desagravar a contradição, mas que de 
maneira alguma influi na sua essência. É o capitalismo que se vê emperrado pela 
natureza,

São seguramente fascinantes as argumentações dos dois autores e em principio  
é louvável o esforço deles por superar uma rígida interpretação ortodoxa. Porém, 
como interpretar estas estranhas conclusões que pretendem avançar no materia- 
lismo histórico, reafirmando, na sua essência, posições Ricardianas? 10

Deve-se sapor que, estando ambos preocupados com a realidade latino-ameri­
cana, saibam que, por exemplo: no Brasil (pode-se encontrar uma situação relati­
vamente semelhante em muitos outros países latino-americanos) existem 70 mi­
lhões de hectares de terra aproveitáveis não cultivados dentro dos chamados lati­
fúndios (isto é, de terra já apropriada individualmente) e, destes, 40  milhões 
completamente inexplorados, ^  O problema seria de "escassez natural" da terra 
ou seria "rareamento social"?

Os dois autores, sobretudo Bartra bem aprofundadamente, se preocupam  
m uito com os mecanismos criados pelo capitai na sua global idade 12 para Con- 
trarrestar o tribu to  da renda fundiária (abertura de novas fronteiras e "campe- 
sinização" de certos ramos da agricultura) e estes aspectos de suas análises são, 
sem dúvidas, os mais interessantes. Porém, no tratam ento teórico da renda da 
terra acabam im plicitam ente levando a uma bem extranha conclusão*, dever-se-ia 
deduzir que as grandes propriedades se form aram  a partir da diferente fertilidade  
do solo, visando assegurar a renda diferencial.

(10) Marx polemizou fortemente com Ricardo, criticando sua concepção de que existirie 
somente o lucro extraordinário fruto da diferente fertilidade da terra e de que seria este 
lucro o que se transforma em renda paga ao proprietário. A questão concebida desta 
forma leva Ricardo a afirmar que: "El trigo no es caro porque se paga una renta, sino 
que se paga renta porque el trigo es caro”. (D. Ricardo, citado em K. Marx, 1974, p. 
479). Para Marx, Ricardo desconhecería a renda absoluta e sua função na alta dos pre­
ços dos produtos agr/colas porque partiría de um pressuposto falso e precisamente da 
identificação entre os valores e os preços de produção das mercadorias. íibidem, p. 
433). No capítulo X L V  de "El Capital" Marx esclarece esta questão. (K. Marx, p. 
704-708).

(11) INCRA, 1972

(12) Oeve-se entender áquí por capitai na sua globaíidade, sobretudo o capital industrial, en­
quanto é indicado como diretamente afetado pelo tributo da renda da terra.
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CONCLUSÕES

É consensual entre os marxistas o reconhecimento da necessidade de distin­
guir as duas formas da renda fundiária — a diferencial e a absoluta — pelo fato  
delas serem geradas no processo de acumulação do capital por mecanismos só- 
cio:econômicos diferentes e produzirem , no mesmo processo, contradições dis­
tintas. Podemos entender que é consensual tam bém  a concepção da renda fun­
diária como um tribu to  pago pelo capital global à agricultura e, portanto, sua 
caracterização como um freio ao ritm o  da acumulação. Entretanto, nos parecem  
problemáticas as perspectivas de Bartra e Vergopoulos, quando identificam  o 
"trib u to "  com a renda diferencial. Oe nossa parte entendemos que, se -esta 
renda-tributo existe, ela só pode ser a renda absoluta, isto é, a renda gerada pelo 
m onopólio da propriedade da terra.

Pode-se aceitar a hipótese, form ulada por Marx (e a nosso ver mal interpreta­
da pelos dois autores), de que, se a terra fosse nacionalizada e concedida em uso 
aos capitalistas, permanecería a renda diferencial como suplemento de mais- 
valia, realizada em razão da diferente produtividade do trabalho em terras mais 
férteis ou melhor situadas. Porém, isto por si só não demonstraria (com o nos 
parece que Bartra e Vergopoulos pretendem) que a renda diferencial teria que 
permanecer como " trib u to "  para o capital global e como freio  a seu ritm o de 
acumulação. Vários argumentos opõem-se a semelhante conclusão.

Antes do mais, pelo já exposto acerca da relação entre valor e preço de pro­
dução. Em seguida, porque podè-se supor que esta renda, como lucro extraor­
dinário, nas mãos dos capitalistas, voltaria à produção, tornando-se ela mesma 
capital. E finalm ente, como estamos no campo da ficção, se é possível imaginar um  
Estado capitalista tão poderoso ao ponto de conseguir nacionalizar todas as terras 
em prol da burguesia (entendemos: ceder o uso da terra somente a quem possa 
torná-la, capitalisticamente, produtiva), poder-se-fatranqüilamente atribuir a este 
Estado a capacidade de solucionar o problema do tribu to . Bastaria, por exemplo, 
integrar a parte que fa lta para chegar ao lucro médio do capital empregado nas 
terras piores, retirando-a não do fundo geral da mais-valia, mas do lucro extra­
ordinário do capital empregado em terras melhores. Réadequar-se-ía assim o 
resultado da produtividade naturalmente diferenciada ao lucro médio. Não po­
demos esquecer que, através do sistema tributário , o Estado tem um poderosís­
simo instrumento para organizar a redistribuição do lucro entre os diferentes 

/ capitais empregados na produção.

De qualquer maneira, pouco agrega ao conhecimento da realidade imaginar 
como seriam as coisas se esta mesma realidade fosse diferente. Pensamos que 
Marx imaginou uma sociedade capitalista sem proprietários de terra, sobretu­
do para explicar a diferença,entre a renda absoluta e relativa, e não tanto  para 

|  indicar as linhas do desenvolvim ento capitalista, que aliás nos parece orientado  
no sentido da apropriação privada de toda a terra. Concluir que a renda absoluta
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não é importante — até o ponto de negá-la — só porque é possível imaginar que 
o  capitalismo podería subsistir também com as terras nacionalizadas, nos parece 
que seria como negar o papel histórico da propriedade privada dos meios de 
produção como base da reprodução do capital e do desenvolvimento das forças 
produtivas. Parece-nos que seria como negar o mecanismo da dominação de 
classe, fundado na apropriação privada dos meios de produção, deslocando este 
mesmo mecanismo para fatores não sociais, mas naturais, como a escassez da 
terra e sua fertilidade diferenciada. Parece-nos que seria como negar a própria 
realidade histórica, onde os proprietários existem e onde a propriedade cobra 
seu tributo. Finalm ente, parece-nos que seria negar o que para Marx é o m otor 
do movimento histórico: a luta de classe.

É, sobretudo, baseado neste princípio marxista fundamental que nos propo­
mos traçar algumas linhas gerais para tentar superar o impasse entre a teoria 
marxista da renda da terra e o processo de desenvolvimento capitalista — em 
particular no campo — no Brasil.

Primeíramente deve ser ressaltado que a teoria marxista da renda fundiária 
tem pressupostos claros, que são ao mesmo tempo de ordem histórico-polftica 
e de ordem estrutural. De ordem histórico-polftica, no sentido de que, para 
Marx, a propriedade privada do solo gera uma renda que é empecilho ao desen­
volvimento capitalista, por esta sociedade não conseguir mudar a maior parte 
da estrutura fundiária medieval e herda a classe dos latifundiários, que cobram  
um tribu to  social por serem monopolizadores do meio de produção agrícola 
fundamental. “13 De ordem  estruturai, no sentido de que a renda fundiária pode 
se form ar (quer dizer: uma parte de mais-valia pode ser extraída do-fundo geral 
de mais-valia de uma maneira não proporcional à composição orgânica do capi­
tal) e, portanto, ser apropriada pelos proprietários do solo, na situação em que:
1) a composição do capital na agricultura é inferior à média; 2) a demanda so­
cial dos produtos agrícolas impõe a cultura não somente das terras mais férteis, 
mas também daquelas de mais baixa produtividade.

(13) Sabe-se que Marx considera também o caso do latifundiário e capitalistas serem a mes­
ma pessoa, concluindo que este receberá tanto a renda como o lucro. Deve-se entender 
que este caso em nada muda o caráter da renda enquanto tributo qüe o capital global 
paga à propriedade da terra.
A rigor, porérrij não pode-se esquecer as questões relativas aos pequenos proprietários 
que trabalham eles próprios com seus familiares a sua terra. Segundo Marx, eles terjam 
que receber o lucro, a renda e o salário ao mesmo tempo. Porém sabe-se que na prática 
isto não acontece. Marx e Engels já o sublinharam, Kautsky e Lenin o discutiram. Vá­
rios estudos sobre pequenas produções realizados ultimamente no Brasil, o ilustram. 
Na prática, os pequenos proprietário conseguem simplesmente se reproduzir enquanto 
trabalhadores, podendo em raras circunstâncias e casos, acumular lucro e renda. Isto 
mostra como a propriedade dos meios de produção e da terra não dão automaticamen­
te e geralmente direito a receber sua remuneração social. As relações de força entre os 
proprietários permitem a alguns entre elesapropriar-se sobretudo, na fase de circulação 
de mercadorias, dã parte de lucro e renda que caberia a outros proprietários.
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Estes dois pressupostos que estão na base da teoria da renda da terra, en­
tendida como empecilho ao desenvolvimento capitalista, definem também, a 
nosso ver, seus lim ites, seja enquanto elemento concreto (histórico) da estrutu­
ra sócio-econômica, seja sobre o plano teórico-interpretativo.

Com efeito, enquanto elem ento concreto da estrutura sócio-econômica, a 
renda fundiária deveria perder seu caráter de tribu to  à propriedade, seja quan­
do a agricultura, elevando sua composição orgânica de capitai, transforma-se 
num ramo a mais da indústria (poder-se-ía dizer hoje: se moderniza), seja no caso 
em que o Estado, em nome da burguesia, desapropriasse os latifundiários, distri­
buindo a terra a empresários agrícolas capitalistas. Sobre o plano teórico-exp/i- 
cativo, a teoria marxista da renda fundiária é ligada ao esquema das três classes: 
capitalistas, latifundiários e proletários. É deste esquema que ela recebe seu ver­
dadeiro caráter materialista-histórico. Se não tivesse contradição entre capita­
listas e latifundiários, enquanto classes historicam ente determ inadas, a renda 
fundiária se tornaria simplesmente um dos elementos econômicos da racionali­
dade capitalista e sua teorização seria reduzida a meros cálculos economicistas.

Parece-nos, portanto, poder despreender a seguinte conclusão: se os estudos 
sobre agricultura no Brasil tendem sempre mais a convergir em torno da posição 
de que a grande propriedade (e a contínua concentração da propriedade da terra) 
é a form a específica da expansão do capital no campo, estes estudos devem ne­
cessariamente assumir, de form a explíc ita e operativa, pelo menos duas conse- 
qüências desta posição no plario teórico. A  primeira seria que a oposição entre 
capital e propriedade da terra, assim como Marx, Kautsky e Lenin a form ularam , 
não seria uma le i gerai do capitalismo, e sim, uma lei própria à evolução histórica 
das sociedades européias. A  segunda, que a relação entre capital e latifúndio con- 
tetia elementos que ao mesmo tempo opõem e conciliam os dois termos, tornan­
do assim o nível de análise estritamente econômico, absolutamente insuficiente 
para captar a substância da relação.

Sendo assim, é preciso retomar as proposições iniciais e retraduzí-las em novas 
formulações capazes de guiar-nos no entendimento da realidade, e certamente 
não nas suas dimensões estático-lineares, aliás, inexistentes, mas no que ela tem  
de mais dinâmico, isto é: o m ovim ento contrad itório  das classes e sua substância 
ao mesmo tem po negadora e criadora de uma nova sociedade.

Assim, se o movimento real deve ser recuperado na sua totalidade dialética, 
achamos que as proposições fundamentais deveríam ser formuladas da seguinte 
maneira:

1) 0  desencadea mento das forças produtivas, liberadas pelo desenvolvimento 
industrial, encontra, em princípio, na propriedade privada da terra, uma 
contradição objetiva (impede a concorrência capitalista e perm ite a apro­
priação improdutiva de parte da mais-valia). Porém a privatização do solo 
é, ao mesmo tem po, a condição concreta (histórica) da acumulação do ca­
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pitai, porque perm ite dispor de uma massa expropriada de trabalhadores, 
manter abundante o exército, industrial de reserva e alimentar os fluxos 
de capitais para outros setores.

2) 0  caráter material e histórico da contradição inscrita na propriedade priva* 
da do solo (concretamente: seu peso no desenvolvimento contraditório da 
sociedade) é por sua vez determinado pelo movimento das classes, seus 
enfrentamentos e suas alianças.

3) O movimento contraposição/aliança de classe não é um movimento libe­
rado 'exclusivamente pelas vontades dos agentes, mas encontra sua deter­
minação histórica em dois âmbitos precisos, distintos, mas interligados e 
interdependentes: a extração de mais-valia e de sobre-trabalho, de um lado, 
e a repartição dos lucros e da renda fundiária do outro.

4) Sendo que a extração de mais-valia e de sobre-trabalho passam necessaria­
mente pela, relação entre produtorese proprietários dos meios de produção, 
e sendo que a repartição dos lucros e da renda passa necessariamente pelas 
relações entre os proprietários dos meios de produção, deve-se entender 
que é o m ovim ento contraposição/aliança de classe que estabelece histori­
camente, seja as margens de exploração do trabalho, seja as fatias de lucro 
e renda repartidas entre os vários setores da burguesia, sempre em concor­
rência entre si.

Em outras palavras, trata-se de conservar para a propriedade privada do solo 
suas próprias dimensões contraditórias (ambíguas), isto é, a de ser, ao mesmo 
tem po, em pecilho à acumulação do capitaI e condição para a mesma, procurando 
no movimento contraposição/aliança de classe os elementos que; num período  
determinado, fazem prevalecer uma ou outra dimensão.

Em princípio, o capitalismo não tem  "modelos de desenvolvimento", no sen­
tido de elaboração racional prévia, ou linearidade histórica precísamente previ­
sível. O que ele tem  são condicionantes históricos, necessidades econômicas e 
classes contrapostas em movimento. Destes elementos podem derivar modalida­
des diferentes de desenvolvimento, sem por isso perder sua natureza capitalista. 
Com efeito, pensando no Brasil, as contraposições/alianças de classe, que carac­
terizaram o período dos anos 50 e início dos 60, evidenciam uma clara concepção 
do latifúndio como freio ao desenvolvimento não somente entre as classes pro­
dutoras, mas também entre certos setores da burguesia. Após d  golpe m ilitar de 
64 , expressão da derrota da classe trabalhadora e de novas alianças entre os seto­
res da burguesia, os gritos contra o latifúndio tornam-se mais débeis, por serem 
lançados tão somente pelas classes dominadas.

Finalmente, por que é importante manter o caráter estrutural mente ambíguo 
da propriedade privada da terra no Brasil de hoje? Pelò fato de não se perder ja­
mais de vista o caráter, também am bíguo, de sua negação histórica, isto é, a rei-
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vindicaçao da terra por parte dos produtores agrícolas sem terra. Com efeito , se 
esta luta visa a liberação dos laços da exploração capitalista no campo, ela, ao 
mesmo tem po, pode se tornar o próprio reestabelecimento das condições da 
acumulação do capital.
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